
Parecer nº________, de 2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 441, de 2014.






O Senhor Governador do Estado encaminhou o presente Projeto de lei nº 441, de 2014, com o intuito de autorizar a Fazenda do Estado a receber, mediante doação com encargo, do município de Assis, o imóvel que especifica. 






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 52ª à 56ª Sessões Ordinárias (de 24 a 30/04/14), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.26.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos agora analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Como já foi dito, a matéria cuida da autorização à Fazenda do Estado a receber, mediante doação com encargo, do município de Assis, imóvel com área de 1.378,00 m2 (mil trezentos e setenta e oito metros quadrados), situado na Rua Dra. Ana Barbosa, S05 – Q - 091, parte do lote 39, naquela localidade, para fins de instalação de um posto fiscal.

 




Por seu turno, o Conselho do Patrimônio Imobiliário, órgão responsável pelas diretrizes que norteiam a política patrimonial do Estado, anuiu o recebimento da doação nos termos em que está sendo proposto, pelo fato da Secretaria da Fazenda mostrar-se interessada.






   Denota-se, portanto, que a medida é de alta relevância e de natureza legislativa, bem como de competência da Assembléia Legislativa, nos termos do artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual. 

                                           De outra parte, no que tange à legalidade e juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que se harmoniza com o nosso ordenamento jurídico. 






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 441, de 2014.

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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